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Ata Executiva 

3ª Reunião Ordinária  

 

DATA E HORÁRIO 

28 de junho de 2024, das 9 às 11 horas. 

LOCAL 

Casa Civil da Presidência da República – Palácio do Planalto, 4º andar, sala 98. 

PAUTA 

• Atualização das taxas e tendências de desmatamento dos biomas (MMA/MCTI); 

• Atualização do monitoramento do PPCDAm e PPCerrado e da elaboração dos planos para os outros 

biomas (MMA); 

• Informe e encaminhamentos sobre os incêndios no Pantanal e Sul da Amazônia (MMA/ Casa Civil); 

• Informe e encaminhamentos sobre as ADPFs (cronograma de implementação, informação sobre as 

linhas de ação, recomposição orçamentária, planos complementares) (AGU). 

Ministérios, instituições e autoridades presentes na reunião 

I – Casa Civil da Presidência da República, representada pela Ministra-Chefe em exercício Miriam Belchior; 

II – Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, representado pelo Secretário Executivo João Paulo 

Capobianco; 

III – Ministério da Agricultura e Pecuária, representado pela Secretária Renata Bueno Miranda; 

IV – Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, representado pelo Secretário Substituto Osvaldo Moraes; 

V – Ministério da Justiça e Segurança Pública, representado pelo ministro em exercício Manoel Carlos; 

VI – Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, representado pelo Secretário Executivo 

Adjunto Tito Lívio Pereira; 

VII – Ministério das Relações Exteriores, representado pela Ministra Maria Angélica, diretora do 

Departamento de Meio Ambiente; 

VIII – Ministério da Defesa, representado pelo Secretário–Geral Luiz Henrique Pochyly; 

IX – Ministro de Estado da Fazenda, representado pelo Subsecretário de Política Agrícola e Negócios 

Agroambientais, Gilson Alceu Bittencourt; 

X – Ministério do Planejamento e Orçamento, representado pelo Secretário Executivo Gustavo Guimarães; 

XI – Ministro de Estado de Minas e Energia, representado pelo Secretário Executivo Adjunto Fernando Colli 

Munhoz; 

XII – Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, representado pela Secretária Executiva 

Fernanda Machiaveli; 

XIII – Ministério da Pesca e Aquicultura, representado pelo Secretário Executivo Carlos Cesar De Mello Junior;  
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XIV – Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, representado pelo Ministro General 

Marcos Antônio Amaro dos Santos; 

XV – Ministério do Trabalho e Emprego, representado pelo Secretário Executivo Francisco Macena; 

XVI – Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços: representado pelo Ministro e Vice-

Presidente Geraldo Alckmin; 

XVII – Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos: representado pela Secretária Executiva 

Cristina Mori; 

XVIII – Ministério dos Transportes, representado pelo Secretário Executivo George Santoro;  

XIX – Ministério dos Povos Indígenas, representado pela Ministra Sônia Guajajara 

XX – Advocacia–Geral da União, representado pelo Advogado–Geral Adjunto Flávio José Roman; 

XXI – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, representado pelo 

presidente Rodrigo Agostinho; 

XXII – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, representado pelo Presidente Substituto 

Marcelo Marcelino; 

XXIII – Serviço Florestal Brasileiro, representado pelo diretor-geral Garo Batmanian; 

XXIV – Fundação Nacional dos Povos Indígenas, representada pela Presidente Joênia Wapichana; 

XXV – Secretaria Especial de Articulação da Casa Civil da Presidência da República, representada pelo 

secretário Maurício Muniz; 

XXVI – Secretário Adjunto da SADJ-IX/SAM/CC/PR, Gabriel Henrique Lui; 

XXVII – Secretaria Extraordinária do Controle do Desmatamento e Ordenamento Ambiental Territorial, 

representada pelo secretário André Lima; 

XXVIII – Departamento de Políticas de Controle do Desmatamento e Queimadas do Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima, representado pelo diretor substituto Renê Luiz de Oliveira. 

 

ASSUNTOS TRATADOS 

A Ministra-Chefe em exercício na Casa Civil da Presidência da República, Miriam Belchior, abriu a reunião 

e agradeceu a presença das autoridades. Em seguida, passou a palavra ao Vice-Presidente da República 

Geraldo Alckmin, que também agradeceu a presença de todos e salientou que o Presidente Lula sempre 

tem enfatizado sobre a necessidade do controle do desmatamento no país e sobre a redução da emissão 

de gases e descarbonização no país.  

Após, seguindo a pauta da reunião, foi concedida a palavra ao Dr. Cláudio Almeida, coordenador do 

programa Biomas BR, do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), para proferir a apresentação 

da dinâmica atual do desmatamento no país. 

Ao término da apresentação do Dr. Cláudio Almeida, o Secretário Executivo do Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima (MMA), João Paulo Ribeiro Capobianco e a Ministra-Chefe em exercício 
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da Casa Civil, Miriam Belchior, enalteceram e agradeceram explicitamente ao Inpe pelos relevantes 

trabalhos com o monitoramento do país.  

Foi repassada a palavra ao Secretário Extraordinário de Controle de Desmatamento e Ordenamento 

Ambiental Territorial (SECD/MMA), André Lima, que contextualizou sobre o desenvolvimento do sistema 

de monitoramento dos planos de ação para prevenção e controle do desmatamento; informou sobre o 

lançamento do Relatório Anual de Implementação da 5ª fase do Plano de Ação para Prevenção e Controle 

do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), previsto para o dia 05 de setembro; informou sobre a 

execução e implementação da 4ª fase do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e 

Queimadas no Bioma Cerrado (PPCerrado) e sobre as estratégias que estão sendo adotadas para controle 

do desmatamento no Cerrado, sobretudo no Matopiba. Ao final, o Secretário André Lima apresentou as 

informações atualizadas dos trabalhos em andamento para combate aos incêndios no Pantanal e 

reforçou a necessidade da atuação integrada entre os ministérios e os governos dos estados do Mato 

Grosso e do Mato Grosso do Sul. 

A Ministra Miriam Belchior franqueou a fala aos presentes e a Secretária Renata Miranda, que estava 

representando o Ministro Carlos Fávaro, do Ministério de Agricultura e Pecuária, fez um agradecimento 

ao Inpe pelos trabalhos com o TerraClass, e enfatizou que o MAPA tem apoiado para ampliar os trabalhos 

para todo o país. Manifestou também sobre a necessidade de qualificar os dados do desmatamento em 

legal e ilegal. Manifestou ainda sobre a importância da atuação na esfera criminal e a necessidade de 

recursos para as cadeias produtivas da agropecuária (que não está prevista no Fundo Amazônia).  

Em resposta, o Secretário Executivo do MMA, João Paulo Ribeiro Capobianco, informou sobre as ações 

que estão em andamento para ajustar os sistemas e os esforços para solucionar a qualificação das 

informações e comunicação à sociedade sobre o que é legal e ilegal. 

A Secretária Renata Miranda reforçou sobre a necessidade urgente da implementação do Cadastro 

Ambiental Rural (CAR) e, na sequência, a Secretária Executiva do Ministério da Gestão e Inovação em 

Serviços Públicos (MGI), Cristina Mori, comentou sobre a recepção do CAR naquele ministério e dos 

desafios para a interoperabilidade das informações para promover melhor gestão dos dados. Informou 

que necessitam de recursos para melhor condução dos trabalhos. 

Na sequência, o presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama), Rodrigo Agostinho, se pronunciou sobre os desafios para promover os ajustes no Sistema 

Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais (Sinaflor) e dificuldades enfrentadas para que 

os estados repassem e integrem as informações das autorizações de supressão da vegetação (ASVs).  

Foi repassada a palavra ao Coordenador-Geral do Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos 

(CPTEC) do Inpe, que informou sobre o aumento da temperatura histórica no país, reforçando que o 

período seco iniciou de forma antecipada no Pantanal, o que culminou no grande número de focos de 

calor em época atípica. 

O Secretário Executivo do MMA, João Paulo Ribeiro Capobianco pediu a palavra e salientou sobre a 

instalação da sala de crise, bem como sobre a importância de a Polícia Federal investigar os responsáveis 

pelos incêndios no Pantanal.  

O Secretário André Lima retomou a apresentação e mostrou os dados das queimadas no Pantanal, 

enfatizando que 85% dos incêndios ocorrem em áreas privadas e que boa parte dos focos identificados 

em Terras Indígenas se trata de queima prescrita/manejo integrado do fogo. Salientou que o MMA está 

elaborando um boletim semanal para informar sobre os incêndios, bem como enfatizou a importância 
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das ações em andamento e das estratégias adotadas em conjunto pelo Governo Federal e estados de MT 

e MS. O secretário André Lima ainda enalteceu a ida das ministras Marina Silva e Simone Tebet para 

Corumbá – MS para verificar presencialmente a atuação, bem como elogiou os trabalhos da Secretaria 

de Comunicação Social da Presidência da República (SECOM), com a Campanha “Ignição Zero”. Sobre a 

Amazônia, o secretário André Lima informou sobre a situação atual e das ações debatidas na sala de 

situação e necessidade de adoção de medidas céleres em virtude do cenário de seca que se desenha para 

2024.  

O presidente do Ibama, Rodrigo Agostinho, informou sobre a atuação do Ibama no Pantanal, agradeceu 

o apoio da Marinha do Brasil e do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) com a disponibilização 

da Força Nacional de Segurança Pública (FNSP), reforçando a atuação no Pantanal. Informou que estão 

deslocando brigadistas de outras frentes do Brasil para apoio no bioma. Salientou sobre o reforço 

orçamentário recebido recentemente oportunizou a contratação de 4 aeronaves de combate aos 

incêndios. Informou também que foi instalada a sala de situação operacional e que tem acompanhado 

diariamente as ações e situação no bioma. Comentou sobre a concentração das ações em Corumbá – MS 

e a previsão de contratação de mais equipamentos para o segundo semestre.  

Na sequência, o Secretário Executivo do MMA, João Paulo Ribeiro Capobianco, pediu a manifestação do 

Ministro em Exercício do MJSP, Manoel Carlos, sobre o Programa AMAS (Amazônia, Segurança e 

Soberania). O ministro enfatizou que o projeto, que está em implementação, busca mecanismos céleres 

para contratação dos equipamentos previstos no projeto.  

A Ministra-Chefe Substituta da Casa Civil, Miriam Belchior, questionou se havia mais algum comentário 

sobre o Pantanal e o Secretário André Lima manifestou que os trabalhos articulados com os estados têm 

sido muito importantes e que a participação do Ministério da Defesa foi de extrema relevância para 

logística e apoio. O Secretário Executivo do MMA, Capobianco, enfatizou que o plano de ação lançado 

no Pantanal em 2023 foi o primeiro da história e que o Governo Federal tem atuado desde o primeiro 

dia de 2023, inclusive com a ampla comunicação. Em continuidade, o Secretário Executivo Capobianco 

enfatizou a importância da atuação do Vice-Presidente Geraldo Alckmin para andamento nos trâmites 

do Projeto de Lei nº 1818/2022 – Política Nacional do Manejo Integrado do Fogo (MIF). 

O Secretário-Geral do Ministério da Defesa, Luiz Henrique Pochyly, informou sobre as ações 

determinadas pelo Ministro José Múcio para apoio direto das forças armadas nas ações de combate aos 

incêndios no Pantanal. 

O ministro em exercício da Advocacia-Geral da União (AGU), Flávio José Roman, comentou sobre as 

decisões judiciais sobre ações de prevenção e controle do desmatamento e queimadas e passou a palavra 

à Procuradora Nacional de Defesa do Clima e do Meio Ambiente, Mariana Cirne, que apresentou sobre 

a situação geral em que o governo enfrenta quanto ao denominado “pacote verde” no Supremo Tribunal 

Federal (STF). Salientou que o governo inicialmente tinha 14 (quatorze) condenações e que atualmente 

tem apenas 5 (9 foram extintas). Comentou que o plenário do STF reconheceu sobre as necessidades de 

complemento constitucional, determinando uma série de providências à União, no âmbito das ADPFs 

743, 746, 857 e 760. 

O advogado-geral adjunto, Flávio Roman, orientou que o diálogo com o STF deve ocorrer exclusivamente 

via AGU, o que foi reforçado pela Ministra Miriam Belchior, que enfatizou que todos os ministérios e 

instituições devem zelar por elaborar as melhores informações para apresentar em juízo.  



 
Comissão Interministerial Permanente de Prevenção e Controle do Desmatamento 

 
 

   

 

A Secretária do MAPA, Renata Miranda, informou que o ministério desenvolveu a Plataforma Brasil Mais 

Sustentável e que integrará muitas bases de dados e poderá ser liderada no futuro pelo MGI. 

A Ministra Miriam Belchior manifesta que a pauta foi totalmente cumprida e agradeceu o empenho de 

cada presente pela redução do desmatamento no país. 

O Vice-Presidente Geraldo Alckmin fez um questionamento sobre a atual taxa de emissão de gases no 

país e o Secretário Executivo do MMA, João Paulo Ribeiro Capobianco, informou que a emissão líquida 

foi de cerca de 2 bilhões de toneladas de gases do efeito estufa. Na sequência, passou a fala ao Secretário 

Substituto da Secretaria de Políticas e Programas Estratégicos do Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI), Osvaldo Moraes, que informou que o Brasil vai apresentar na Conferência das Partes 

(COP 29) em novembro/2024, o relatório de transparência que vai demonstrar o inventário de gases de 

efeito estufa e o total de emissão do país, que mostram que para cumprir a NDC o país precisa reduzir o 

desmatamento. 

Por fim, nada mais havendo a tratar, o Vice-Presidente Geraldo Alckmin agradeceu a presença de todos 

e encerrou a reunião. 


